
 

 
Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmeira das Missões  
 

 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 56/2024 

 

PROCESSO DE CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

ATRAVÉS DA CONTRATAÇÃO DE GRUPOS INFORMAIS, GRUPOS FORMAIS E 

FORNECEDORES INDIVIDUAIS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

 

 

O Município de PALMEIRA DAS MISSÕES/RS, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça 

Nassib Nassif, Nº 381, inscrita no CNPJ sob nº 88.541.354/0001-94, representado neste ato por Evandro 

Luís Massing (Prefeito Municipal), no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto na Lei 

nº 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, vem realizar CHAMADA PÚBLICA, 

para fins de CREDENCIAMENTO, visando a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 

e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar/PNAE. 

 

 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar para alimentação 

escolar de acordo com as especificações técnicas constante neste Edital. 

 

AÇÕES DATA HORÁRIO 

Apresentação das propostas de habilitação e dos 

projetos de venda 
22/04/2024 a 15/05/2024 

Das 8h às 16h e 

30min 

Abertura dos envelopes 16/05/2024 9h 

Divulgação dos habilitados. 21/05/2024 14h 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 

Site do Município:  palmeiradasmissões.atende.net 

Rua à Praça Nassib Nassif, nº 381, CEP: 98300-000, Telefone: (55)3742-7276 

 

LOCAL: A entrega será feita conforme cronograma que a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

elaborado pela  nutricionista que encaminhará no momento da solicitação de compra, pois alguns produtos irão para o 

depósito da Merenda Escolar e outros entregues direto nas escolas, endereço anexado em tabela no Termo de 

Referência. 

 

 

  



 

 
Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmeira das Missões  
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 56/2024 

 

O MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES/RS, pessoa jurídica de direito 

público, com sede à Praça Nassib Nassif, Nº 381, inscrita no CNPJ sob nº 88.541.354/0001-94, 

representado neste ato por Evandro Luís Massing (Prefeito Municipal), no uso de suas 

prerrogativas legais e considerando o disposto na Lei nº 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE 

relativas ao PNAE, vem realizar CHAMADA PÚBLICA, para fins de CREDENCIAMENTO, 

visando a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, 

Aos interessados, o presente Edital convida os GRUPOS INFORMAIS, GRUPOS 

FORMAIS E FORNECEDORES INDIVIDUAIS a apresentarem a documentação para 

habilitação e Projeto de Venda para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS sob a 

modalidade de CHAMADA PÚBLICA, para atendimento das redes de ensino do município de 

Palmeira das Missões , em conformidade com a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 e as 

Resolução/CD/FNDE nº 06 de 08 de Maio de 2020, conforme especificações técnicas detalhadas 

constantes neste Edital e seus anexos. 

 

 

1.0  OBJETO 

 

A presente Chamada Pública tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios 

perecíveis e não perecíveis provenientes da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural para compor o cardápio da alimentação escolar, para todos os alunos 

matriculados na rede municipal de ensino de Palmeira das Missões/RS, visando atender  a Lei nº 

11.947/2009 e RDC nº06, de 08 de maio de 2020, conforme quantitativo e especificações técnicas 

no Anexo I, Termo de Referência, deste edital, detalhado no quadro abaixo item 3.0: 

 

2.0 DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS E PREÇOS A SEREM PAGOS PELO 

MUNICÍPIO AOS FORNECEDORES 

 

 

2.1 A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos 

cardápios de alimentação escolar de todos os níveis escolares da Rede Municipal de Ensino, para um 

período de 08 (oito) meses do ano de 2024, elaborados pela nutricionista do Município, nos seguintes 

termos: 

 

3.0 TABELA DOS PRODUTOS E VALORES ESTIMADOS PELO MUNICÍPIO, CONFORME 

PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA, SENDO: 



 

 
Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmeira das Missões  
 

Item Produto Quantidade Unidade Preço Unit. Máximo Cotação Maxima 
 

1 UNIDADES DE ALFACE LISA OU CRESPA, NOVA, 
FOLHAS ÍNTEGRAS, DE 1° QUALIDADE, ISENTO DE 
EXCESSO DE SUJIDADES PARASITAS E LARVAS. 
PESO MEDIO DE UM PÉ DE ALFACE 300 GRAMAS. 
 

2.112 UNIDADE R$3,53 R$ 7.455,36 

2 ABACATE,1ª QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS, GRAU M´DIO DE 
AMADURECIMENTO, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS, ISENTO DE PARTES PÚTRIDAS. 

228 QUILO 
GRAMA 

R$6,18 R$ 1.409,04 

3 ARROZ INTEGRAL ORGÂNICO. ARROZ INTEGRAL 
TIPO I. GRUPO BENEFICIADO. CLASSE LONGO 
FINO. COM SELO DE CERTIFICAÇÃO ORGÂNICO. 
 

448 QUILO 
GRAMA 

R$9,02 R$ 4.040,96 

4 BATATA DOCE IN NATURA EM KG, DE BOA 
QUALIDADE, NOVA, 1° QUALIDADE, TAMANHO 
GRANDE, SEM BROTOS, LIMPO E SEM 
MACHUCADOS. 
 

560 QUILO 
GRAMA 

R$4,80 R$ 2.688,00 

5 BETERRABA, TAMANHO MÉDIO. BOA QUALIDADE, 
SEM FOLHAS, CASCA SÃ, SEM RUPTURAS. 
 

612 QUILO 
GRAMA 

R$5,48 R$ 3.353,76 

6 BERGAMOTA POKAN. DE 1ª QUALIDADE. TAMANHO 
MÉDIO. PONTO MÉDIO DE AMADURECIMENTO. SEM 
BATIDAS.PESO MÉDIO UNITÁRIO: 100G POR FRUTA. 
ÍNTEGRA E SEM MANCHAS, FIRME, SEM CEDER A 
PRESSÃO DOS DEDOS. 
 

600 QUILO 
GRAMA 

R$5,72 R$ 3.432,00 

7 BRÓCOLIS HÍBRIDO EM KG, TAMANHO GRANDE DE 
BOA QUALIDADE 
BRÓCOLIS HÍBRIDO, NOVO, DE 1° QUALIDADE, SEM 
FOLHAS, COM FLORETES SADIOS, SEM PARTES 
ESTRAGADAS, ISENTOS DE LARVAS E PARASITAS. 
 

492 QUILO 
GRAMA 

R$8,25 R$ 4.059,00 

8 BISCOITO CASEIRO SALGADO. TIPO PALITO 
CASEIRO ASSADO. DEVE APRESENTAR COR, ODOR 
E SABOR CARACTERÍSTICO, ISENTO DE A´CUCAR 
NA SUA COMPOSIÇÃO. SERÃO REJEITADOS 
BISCOITOS MAL ASSADOS OU QUEIMADOS. LIVRE 
DE GORDURAS TRANS. ISENTO DE MOFO, DE 
ODORES ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS 
NOCIVAS. ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS 
PLÁSTICAS ATÓXICAS TRANSPARENTES 
DEVIDAMENTE FECHADAS E CONSTANDO RÓTULO 
COM NOME DO PRODUTOR, INGREDIENTES, DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 
 

356 QUILO 
GRAMA 

R$32,56 R$ 11.591,36 

9 CHUCHU TAMANHO MÉDIO, VERDE, NOVO, DE 1° 
QUALIDADE, COM CASCA SÃ, SEM RUPRUTAS. 
 

368 QUILO 
GRAMA 

R$4,33 R$ 1.593,44 

10 CEREAL MATINAL ORGÂNICO. PRODUTO SEM 
ADIÇÃO DE AÇÚCARES. COMPOSTO POR FARINHA 
DE ARROZ E CACAU. COM SELO DE CERTIFICAÇÃO 
ORGÂNICO. EMBALAGEM DE 200G. 
 

448 PACOTE R$8,31 R$ 3.722,88 

11 FEIJÃO PRETO TIPO 1, PACOTE DE 1 KG CADA, 
CONSTITUIDO DE GRÃO INTEIROS E SÃOS, SEM A 
PRESENÇA DE GRÃOS MOFADOS E/OU 
CARUNCHADOS E UMIDADE, EMBALAGEM 
PLÁSTICA RESISTENTE, ATÓXICAS E 
TRANSPARENTE, PRAZO DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 06 MESES, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA. 
 

1.436 QUILO 
GRAMA 

R$9,46 R$ 13.584,56 

12 LEITE INTEGRAL UHT, DEVE CONSTAR NA 
EMBALAGEM DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) MESES, COM 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA., 
SIF/DIPOA. 
 

6.864 LITRO R$5,05 R$ 34.663,20 

13 LEITE EM PÓ INTEGRAL SEM LACTOSE - 
INSTANTÂNEO. FONTE DE CÁLCIO E PROTEÍNAS. 
EMBALAGEM DE 400G.  PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 12 MESES. 
 

180 UNIDADE R$16,02 R$ 2.883,60 
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14 MANDIOCA DESCASCADA CONGELADA, 

TAMANHOS UNIFORMES, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA DE 1KG OU 2KG, 
EM CONDIÇÕES HIGIÊNICAS CONFORME 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, ISENTA DE SUJIDADES OU 
CORPOS ESTRANHOS. 
 

984 QUILO 
GRAMA 

R$9,09 R$ 8.944,56 

15 MASSA CASEIRA. CONGELADA. TIPO MACARRÃO 
OU PENNE, EMBALAGEM PLÁSTICA E 
TRANSPARENTE, COM PRAZO DE VALIDADE NO 
RÓTULO. EMBALAGEM DE  1KG. 
 

120 QUILO 
GRAMA 

R$19,45 R$ 2.334,00 

16 MASSA TIPO CAPELETTI PRONTA, CONGELADA, 
SABOR RECHEIO FRANGO 
MASSA TIPO CAPELETTI: PRONTA, CONGELADA, 
SABOR RECHEIO FRANGO OU CARNE, EMBALAGEM 
DE 1 KG, QUE DEVE CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. DEVE CONSTAR NA 
EMBALAGEM INFORMAÇÕES CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRAZO DE VALIDADE, 
QUE DEVE ESTAR CLARAMENTE EXPRESSO NA 
EMBALAGEM DO PRODUTO, DEVERÁ SER DE, NO 
MÍNIMO, 30 DIAS E A DATA DO EMBALAMENTO NÃO 
SUPERIOR A 10 DIAS. 
 

102 UNIDADE R$33,46 R$ 3.412,92 

17 NATA - CREME DE LEITE PASTEURIZADO. 
FABRICADA A PARTIR DE MATÉRIAS-PRIMAS SÃS E 
LIMPAS, DEVERÁ APRESENTAR ASPECTO E 
CHEIRO CARACTERÍSTICO,LIVRE DE SUJIDADES E 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. EMBALAGEM DE 300G 
CADA UNIDADE.DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 15 
DIAS A CONTAR DA DATA DE RECEBIMENTO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DO LOTE, DATA DE 
VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO, NÚMERO 
DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DISPOA. 
 

712 UNIDADE R$7,96 R$ 5.667,52 

18 REPOLHO VERDE, COM PESO MÉDIO ENTRE 1 E 3 
KG DE 1° QUALIDADE, SEM RUPTURAS, ISENTO DE 
LARVAS E PARASITAS, 
 

1.248 QUILO 
GRAMA 

R$5,94 R$ 7.413,12 

19 SUCO DE LARANJA NATURAL INTEGRAL, 
GARRAFAS DE VIDRO, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, NEM 
ADIÇÃO DE AÇUCAR, NÃO ALCOÓLICO E NÃO 
FERMENTADO, 100% NATURAL. SEM NECESSIDADE 
DE REFRIGERAÇÃO PARA ESTOCAGEM. DEVERÁ 
SER ENTREGUE EM CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTE COM ATÉ 6 GARRAFÕES. DEVERÃO 
CONSTAR NA EMBALAGEM INSTRUÇÕES DE 
PREPARO E CONSERVAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL E 
PRAZO DE VALIDADE. DEVERÁ ESTAR INSCRITO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. DATA DE 
FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 30 DIAS E PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 8 MESES. 
 

672 LITRO R$11,55 R$ 7.761,60 

20 SUCO DE UVA NATURAL INTEGRAL SUCO DE UVA 
NATURAL INTEGRAL PASTEURIZADO, GARRAFAS 
DE VIDRO, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, NEM ADIÇÃO DE 
AÇUCAR, NÃO ALCOÓLICO E NÃO FERMENTADO, 
100% NATURAL. SEM NECESSIDADE DE 
REFRIGERAÇÃO PARA ESTOCAGEM. DEVERÁ SER 
ENTREGUE EM CAIXAS DE PAPELÃO RESISTENTE 
COM ATÉ 6 GARRAFÕES. DEVERÃO CONSTAR NA 
EMBALAGEM INSTRUÇÕES DE PREPARO E 
CONSERVAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL E PRAZO DE 
VALIDADE. DEVERÁ ESTAR INSCRITO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. DATA DE 
FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 30 DIAS E PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES. 
 

192 LITRO R$11,90 R$ 2.284,80 

21 TEMPERO VERDE (SALSINHA E CEBOLINHA), NOVO, 
DE 1° QUALIDADE, FOLHAS VERDES E SEM 

736 UNIDADE R$3,53 R$ 2.598,08 
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RUPTURAS, ISENTOS DE LARVAS E PARASITAS, 
MAÇOS DE 350 GRAMAS. 
 

22 MORANGO CONGELADO. FRUTA BEM 
DESENVOLVIDA, FIRME, COM MATURAÇÃO 
APROPRIADA, INTEIRA, SEM FERIMENTOS, SEM 
CÁLICE E PEDÚNCULO VERDE, SEM SINAIS DE 
FUNGOS OU APODRECIMENTO, EM EMBALAGEM  
PLÁSTICA TRANSPARENTE DE 1KG, DEVIDAMENTE 
HIGIENIZADO, SANITIZADO E CONGELADO, 
CONFORME AS BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO. 
ISENTO DE QUALQUER SUBSTÂNCIA NOCIVAS A 
SAÚDE. 
 

92 QUILO 
GRAMA 

R$25,63 R$ 2.357,96 

23 MORANGA CABOTIÁ, DE 1° QUALIDADE, MADURA, 
TAMANHO MÉDIO, INTACTA, CASCA DURA, FIRME, 
SEM PARTES MOLES, SÃ, SEM RUPTURAS. 
 

768 QUILO 
GRAMA 

R$4,94 R$ 3.793,92 

24 AGRIÃO. COM APARÊNCIA FRESCA E SÃ, 
COLHIDOS AO ATINGIR O GRAU DE EVOLUÇÃO 
COMPLETO E PERFEITO ESTADODE 
DESENVOLVIMENTO. ISENTO DE TERRA, 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. MAÇO DE NO 
MÍNIMO 500 GRAMAS. 
 

156 UNIDADE R$3,91 R$ 609,96 

25 ABÓBORA MORANGA - DE BOA QUALIDADE, 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, ISENTA DE 
MATERIAIS TERROSOS E UNIDADE EXTERNA 
ANORMAL, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DE MANUSEIO E TRANSPORTE. 
 

340 QUILO 
GRAMA 

R$5,72 R$ 1.944,80 

26 CUECA VIRADA SALGADA: COM 
APROXIMADAMENTE 30 GRAMAS CADA UNICADE. 
EMBALAGENS TRANSPARENTES ATÓXICA, 
CONTENDO RÓTULO COM NOME DO 
FORNECEDOR, INGREDIENTES, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1KG 
 

68 QUILO 
GRAMA 

R$28,63 R$ 1.946,84 

27 MASSA DE MINI PIZZA. COMPOSTA DE FARINHA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO. UNIDADES DE 
APROXIMADAMENTE 10CM DE DIÂMETRO, PRÉ-
ASSADA, CONTENDO RÓTULO E DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. 
 

10.360 UNIDADE R$2,28 R$ 23.620,80 

28 PÃO CASEIRO. COM SUPERFÍCIE LISA, MACIA NÃO 
QUEBRADIÇA, MIOLO CONSISTENTE E MACIO, 
FATIAS DE 5O GRAMAS CADA. ACONDICIONADOEM 
EMBALAGEM ATÓXICA TRANSPARENTE, 
RESISTENTE, COM ESPECIFICAÇÕES DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. SERÃO REJEITADOS OS PAÊS MAL 
ASSADOS, QUEIMADOS. DUROS OU/SECOS E DE 
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS. 
 

424 QUILO 
GRAMA 

R$19,35 R$ 8.204,40 

29 MELÃO GAÚCHO. FRESCO COM MATURAÇÃO 
ADEQUADA AO CONSUMO, COM ASPECTO, COR, 
CHEIRO E SABOR CARACTERÍSTICO, COM POLPA 
FIRME E INTACTA, ISENTO DE ENFERMIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, MATERIAL TERROSO E 
SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE, DE 
COLHEITA RECENTE E LIVRE DE RESÍDUOS E 
FERTILIZANTES. ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, TRANSPARENTE E 
RESISTENTE, DEVENDO ESTES SER 
TRANSPORTADOS DE FORMA ADEQUADA. 
 

309 QUILO 
GRAMA 

R$7,15 R$ 2.209,35 

30 LARANJA. GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, 
FIRMES, SEM MANCHAS, SABOR ADOCICADO E 
COR CARACTERÍSTICA UNIFORME. 
 

876 QUILO 
GRAMA 

R$4,89 R$ 4.283,64 

31 PÃO INTEGRAL FATIADO. FATIA MÉDIA DE 50G 
ACONDICIONADA EM EMBALAGENS ATÓXICAS 
TRANSPARENTES DEVIDAMENTE FECHADAS E 
CONSTANDO RÓTULO COM NOME DO 
PRODURTOR, INGREDIENTES, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. SERÃO 

584 QUILO 
GRAMA 

R$21,47 R$ 12.538,48 
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REJEITADOS OS PÃES MAL ASSADOS, QUEIMADOS, 
DURO OU/SECOS E DE CARACTERES 
ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS. 
 

32 PÃO SOVADO TIPO CACHORRO-QUENTE. UNIDADE 
DE 50 GRA,MAS. ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGENS PLÁSTICAS AÓTICAS 
TRANSPARENTES DEVIDAMENTE FECHADAS E 
CONSTANDO RÓTULO COM NOME DO PRODUTOR, 
INGREDIENTES, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 
DE VALIDADE. SERÃO REJEITADOS OS PÃES MAL 
ASSADOS, QUEIMADOS, DURO/OU SECOS E DE 
CARCTERES ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS. 
 

1.952 QUILO 
GRAMA 

R$18,45 R$ 36.014,40 

33 BEBIDA LÁCTEA FERMENTADA, DEVERÁ 
APRESENTAR ROTULAGEM CONTENDO: CARIMBO 
OFICIAL DE INSPEÇÃO, LISTA DE INGREDIENTES, 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL, IDENTIFICAÇÃO DA 
EMPRESA E DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE, ASSIM COMO DEMAIS 
INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS, CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRODUTO DEVERÁ SER 
ENTREGUE EM EMBALAGEM DE 1 LITRO, NOS 
SABORES DE MORANGO, SALADA DE FRUTAS E 
PÊSSEGO. COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, SIF/DIPOA. ACONDICIONADAS E 
TRANSPORTADAS CONFORME LEGISLAÇÃO. 
 

2.472 LITRO R$6,86 R$ 16.957,92 

34 BOLACHA CASEIRA, EMBALAGEM DE 1 KG, SEM 
CORANTES ARTIFICIAIS E SEM GORDURA TRANS. 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS PLÁSTICAS 
ATÓXICAS DEVIDAMENTE FECHADAS E 
CONSTANDO RÓTULO COM NOME DO PRODUTOR, 
INGREDIENTES, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 
DE VALIDADE. 
 

324 QUILO 
GRAMA 

R$30,81 R$ 9.982,44 

35 CUCA SEM RECHEIO. DEVERÁ SER FABRICADA A 
PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, 
ISENTAS DE MATÉRIAS TERROSAS, PARASITOS, 
FRAGMENTOS ESTRANHOS E EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SERÃO REJEITADAS 
CUCAS MAL COZIDAS, QUEIMADAS E DE 
CARACTERES ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS , 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS PLÁSTICAS 
ATÓXICAS TRANSPARENTE DEVIDAMENTE 
FECHADAS E CONSTANDO RÓTULO COM NOME DO 
PRODUTOR, INGREDIENTES, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. UNIDADE 
MÉDIA DE 1KG. 
 

476 QUILO 
GRAMA 

R$24,68 R$ 11.747,68 

36 COUVE MANTEIGA COM FOLHAS FIRMES, VIÇOSAS 
DE COR VERDE BRILHANTE, COM COLORAÇÃO E 
TAMANHO UNIFORME E TÍPICOS DA VARIEDADE, 
LIVRES DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES E 
PARASITAS. EM MAÇOS DE 350G. 
 

180 UNIDADE R$3,66 R$ 658,80 

37 GELÉIA DE FRUTAS (DO TIPO SCHIMIER) COM 
POLPA DA FRUTA CONFORME A SAFRA, NOS 
SABORES ABACAXI, BANANA, FIGO, GOIABA, MAÇA, 
MORANGO, PÊSSEGO E UVA, VIDRO DE 700G, DEVE 
CONSTAR NA EMBALAGEM A DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 
12 MESES, DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO DE 
ROTULAGENS. 
 

180 QUILO 
GRAMA 

R$22,64 R$ 4.075,20 

38 SUCO DE UVA NATURAL INTEGRAL 
PASTEURIZADO, GARRAFAS DE VIDRO, SEM 
ADIÇÃO DE ÁGUA, NEM ADIÇÃO DE AÇUCAR, NÃO 
ALCOÓLICO E NÃO FERMENTADO, 100% NATURAL. 
SEM NECESSIDADE DE REFRIGERAÇÃO PARA 
ESTOCAGEM. DEVERÁ SER ENTREGUE EM CAIXAS 
DE PAPELÃO RESISTENTE COM ATÉ 6 GARRAFÕES. 
DEVERÃO CONSTAR NA EMBALAGEM INSTRUÇÕES 
DE PREPARO E CONSERVAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL E 
PRAZO DE VALIDADE. DEVERÁ ESTAR INSCRITO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. DATA DE 
FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 30 DIAS E PRAZO DE 

480 LITRO R$11,90 R$ 5.712,00 
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VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES. 
 

39 CUECA VIRADA (DOCE): COM MASSA FOFA, SEM 
COBERTURA DE AÇUCAR E CANELA, COM 
APROXIMADAMENTE 30 GRAMAS CADA UNIDADE. 
EMBALAGENS TRANSPARENTES ATÓXICA, 
CONTENDO RÓTULO COM NOME DO 
FORNECEDOR, INGREDIENTES, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1KG. 

165 QUILO 
GRAMA 

R$28,63 R$ 4.723,95 

40 PÃO DE MILHO. PÃO FEITO À BASE DE FARINHA DE 
MILHO. DEVENDO SER FATIADO, CADA FATIA 
PESANDO APROXIMADAMENTE 50G, ISENTO DE 
CONSERVANTES, BOLORES E QUALQUER 
SUBSTÂNCIA ESTRANHA, BEM ASSADO. 
EMBALADOS INDIVIDUALMENTE, CONTENDO DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. SERÃO 
REJEITADOS OS PÃES MAL ASSADOS, QUEIMADOS, 
DURO OU/SECOS E DE CARACTERES 
ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS. 
 

190 QUILO 
GRAMA 

R$18,13 R$ 3.444,70 

 

 

 

 

41 DOCE DE LEITE. DEVE CONSTAR NA EMBALAGEM: 
REGISTRO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE DE 
NO MÍNIMO 6 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL E PESO LÍQUIDO. REGISTRO 
DO PRODUTO NO SIM, SIF OU CISPOA. 

300 QUILO GRAMA R$22,95 R$ 6.885,00 

42 GELEIA DE FRUTAS (DO TIPO SCHMIER) COM POLPA DE 
FRUTA CONFORME SAFRA, NOS SABORES ABACAXI, 
BANANA, FIGO, GOIABA, MAÇÃ, MORANGO, PÊSSEGO E UVA, 
EMBALAGEM DE VIDRO LACRADA, CONTENDO DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 12 
MESES, DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO DE ROTULAGENS. 

120 QUILO GRAMA R$22,64 R$ 2.716,80 

43 PÃO CASEIRO. COM SUPÉRFICIE LISA, MACIA, NÃO 
QUEBRADIÇA, MIOLO CONSISTENTE E MACIO, FATIAS DE 
50G CADA. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ATÓXICA 
TRANSPARENTE, RESISTENTE, COM ESPECIFICAÇÕES DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 
SERÃO REJEITADOS OS PÃES MAL ASSADOS, QUEIMADOS, 
DURO OU/SECOS E DE CARACTERESORGANOLÉPTICOS 
ANORMAIS. 

169 QUILO GRAMA R$19,35 R$ 3.270,15 

  
Total Geral: R$576,26 R$ 302.592,95 
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3.1 Os itens listados não serão necessariamente adquiridos em sua totalidade, pois são 

quantidades estimadas sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação 

para assinatura do contrato. As credenciadas obterão apenas o direito e a exclusividade de 

fornecimento dos referidos itens até o término da vigência contratual. Alertamos a todos as 

credenciadas, para fins de seus planejamentos orçamentários que os mesmos não estão obrigados a 

adquirir previamente o material. O Município não se responsabilizará por prejuízos financeiros, não 

cabendo por parte das credenciadas qualquer alegação sobre expectativa da compra.  

3.2 A quantidade estimada serve apenas como orientação, não constituindo garantia 

de faturamento;  

3.3 Os itens considerados inadequados, de inferior qualidade ou que não atenderem às 

exigibilidades serão devolvidos e o pagamento de toda a parcela ficará suspenso até sua 

regularização de forma integral, cujo prazo de reposição, a critério do contratante, poderá ser 

renovado, sem prejuízo das penalidades pelo atraso inicial. 

3.4 Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, 

estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC nº 259/02 e 216/2004 – ANVISA). 

3.5  Os produtos deverão ser entregues de acordo com o cronograma de entrega, com o 

respectivo endereço dos locais de entrega,  estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação. A 

entrega dos produtos deverá ser fracionada as quantidades, conforme a demanda de cada escola e 

cronograma. 

3.6 Os fornecedores de sucos integrais ficam responsáveis pelo recolhimento e 

destinação final dos frascos vazios, de acordo com a legislação ambiental vigente. 

3.7 Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou 

agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 (produtos orgânicos, 

a certificação é um instrumento, geralmente apresentado sob a forma de um selo afixado ou impresso 

no rótulo ou na embalagem do produto, que garante que os produtos orgânicos rotulados foram 

produzidos de acordo com as normas e práticas da agricultura orgânica), e devido cadastro no MAPA.  

3.8 O valor total estimado para o presente Chamamento Público será de R$ 302.592,95 

(trezentos e dois mil, quinhentos e noventa e dois reais e noventa e cinco centavos). 

 

4.0 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente Chamada Pública correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

PROGRAMA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

 

Projeto/Atividade 2101 = MERENDA ESCOLAR ENSINO FUNDAMENTAL 

Projeto/Atividade 2102 = MERENDA ESCOLAR CRECHE 
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Projeto/Atividade 2103 = MERENDA ESCOLAR PRÉ – ESCOLAR 

Projeto/Atividade 2104 = PROGRAM PNAE- EJA 

Despesa: 33.90.30.00.00.00.00 – Material de consumo. 

Subelemento: 07 Gêneros Alimentícios 

 

5.0  DOS PARTICIPANTES 

 

Poderão participar dessa Chamada Pública fornecedores na forma de Grupos 

Informais, Grupos Formais e Fornecedores Individuais detentores da Declaração de Aptidão ao 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ou CAF Física e ou DAP 

ou CAF Jurídica. 

 

6.0 HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

6.1 Para participação da chamada pública, o Fornecedor Individual, Grupo Formal 

e/ou Grupo Informal, deverá apresentar os documentos de habilitação e a sua proposta em 

envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de Nº 1 e 

Nº 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.º 56/2024 

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS (HABILITAÇÃO) 

DATA: 22/04/2024 à 15/05/2024 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

FONE CONTATO: 

 

             ----------- x ---------- 

 

AO MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.º 56/2024 

ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA (ANEXO VIII e/ou IX e/ou X)  

DATA: 22/04/2024 à 15/05/2024 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

FONE CONTATO: 
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6.2 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA FORNECEDOR 

INDIVIDUAL (não organizado em grupo) (ENVELOPE Nº 1): 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

b) Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) Física do agricultor familiar 

participante, emitido nos últimos 60 dias; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da contratada;  

d) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 

própria, relacionada no projeto de venda; 

e) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

 

6.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOAS FÍSICAS 

(GRUPOS INFORMAIS) (ENVELOPE Nº 1): 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) de cada agricultor familiar 

participante; 

b) Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP física) de cada agricultor 

participante, emitido nos últimos 60 dias; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da contratada; 

d) Para produto de origem animal apresentar: I) documentação comprobatória de Serviço 

de Inspeção Sanitária, podendo ser municipal, estadual ou federal; e II) prova de 

regularidade da atividade perante o órgão ambiental competente; 

e) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda; 

f) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

 

 

6.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOAS JURÍDICAS 

(GRUPOS FORMAIS) (ENVELOPE Nº 1): 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), atualizado, com 

descrição da atividade econômica compatível com o objeto do credenciamento e, em 

caso de alteração da atividade econômica, apresentação também do documento que 

comprove a alteração; 

b) Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP jurídica), para associações e 

cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
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c) Cópia do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade devidamente registradas 

na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, no caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser 

apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa 

Jurídica; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa Conjunta de Tributos 

Federais, de Contribuições Previdenciárias (INSS) e quanto à dívida ativa federal, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda), em vigência; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, em vigência; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Pessoa Jurídica, 

em vigência; 

g) Prova de regularidade com o FGTS, em vigência; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em vigência; 

i) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

j) Alvará de localização e funcionamento fornecido pelo Município em que está situado; 

k) Declaração formal da Associação ou Cooperativa, firmada pelo seu representante de 

inexistência de fatos impeditivos à participação na habilitação e que não possui, em seu 

quadro de pessoal, empregado ou associado menor de 18 anos realizando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, inc. XXXIII, da 

Constituição Federal; 

l) Declaração formal da Associação ou Cooperativa, firmada pelo seu representante de que 

a empresa não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente no 

Município de Palmeira das Missões/RS ou responsável pela condução do certame. 

m) Para produto de origem animal: apresentar documentação comprobatória de: I) Serviço 

de Inspeção Sanitária, podendo ser municipal, estadual ou federal; II) regularidade da 

atividade perante o órgão ambiental competente; 

n) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados; 

o) Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento 

e limite individual de venda de seus cooperados/associados; 

p) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

q) Na ausência ou desconformidade de quaisquer dos documentos de habilitação, abrirá 

prazo de 72 (setenta e duas) horas para a regularização da documentação, conforme § 5º 

do art. 27 da Resolução/CD/FNDE nº 26/2013, observado o tratamento isonômico a 

todos os proponentes, com base na Lei nº 14.133/2021. 
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6.4 PROPOSTA DE PREÇOS - PROJETO DE VENDA (ENVELOPE Nº 2) 

 

6.4.1 No Envelope nº 02 os Grupos Formais, Informais e Individuais deverão 

apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, conforme 

respectivos anexo II, III e IV.  

6.4.2 A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão 

pública e registrada em ata na data e horário descritos no preâmbulo deste Edital, bem como o 

resultado da seleção. 

6.4.3 O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será( ao) selecionado(s) 

conforme critérios estabelecidos pelo art. 35 da Resolução nº06, de 08 de maio de 2020 – Ministério 

da Educação que dispõe sobre o PNAE; 

6.4.4 Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da 

Agricultura Familiar o nome o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor 

quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ e DAP jurídica da 

organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal;  

6.4.5 Na ausência ou desconformidade de qualquer documento pertinentes aos 

envelopes de qualquer grupo, necessário à habilitação, fica facultado à Comissão Julgadora da 

Habilitação a abertura de prazo para a regularização das desconformidades, no prazo de 72 

(setenta e duas) horas para regularização.  

 

7.0 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS FORNECEDORES 

 

7.1 A Terão preferência os fornecedores locais aos demais, assim entendidos os 

sediados no território do Município de Palmeira das Missões-RS. 

7.2 Não havendo nenhum fornecedor local, terão preferência os fornecedores 

regionais aos estaduais. 

7.3 Não havendo fornecedores regionais, adquirem-se dos agricultores do território 

estadual. 

7.4 Vencido o critério da localização do fornecedor, terão preferência os agricultores 

que comprovadamente pertencerem a assentamentos da reforma agrária, comunidades tradicionais 

indígenas ou comunidades quilombolas aos demais agricultores ou empreendedores familiares rurais, 

em condição de igualdade. 



 

 
Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmeira das Missões  

 

7.5 Os grupos formais terão prioridade aos fornecedores de grupos informais. 

7.6 No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com 

maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro 

de sócios, conforme DAP Jurídica.  

7.7 Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso 

entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre 

as organizações finalistas. 

 

8.0 ENTREGA E RECEBIMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

 

8.1 Os gêneros alimentícios poderão ser retirados diretamente pelos responsáveis 

indicados pelo Departamento da Merenda Escolar, junto ao fornecedor dos produtos, ou requisitados 

junto ao fornecedor, devendo ser entregues junto ao Departamento da Merenda Escolar, ou, podendo 

haver mudança na funcionalidade dos procedimentos, visando melhorar o sistema de entrega, 

havendo consenso entre as partes, tudo conforme cronograma emitido pela nutricionista responsável 

da Secretaria de Educação do município, podendo ter periodicidade diária, semanal ou mensal, 

conforme cronograma (Anexo V) e tabela de endereços das escolas elencadas no Termo de 

Referência, anexo I deste edital.  

8.2 Os gêneros PERECÍVEIS e NÃO PERECÍVEIS deverão ser entregues de forma 

parcelada conforme necessidade do município, e deverão ser entregues pelos fornecedores no 

Departamento da Merenda Escolar ou na própria escolas da rede municipal do município de Palmeira 

das Missões, através de um cronograma (Anexo V), emitido pela secretraia demandante e tabela de 

endereços das escolas elencadas no Termo de Referência, anexo I deste edital.  

8.3 Os produtos entregues no Depósito da Merenda deverão já estar devidamente 

pesados, embalados individualmente e identificado com o nome de qual escola se destina, 

conforme as quantidades pré estabelecidas para cada unidade escolar conforme o cronograma. 

O pedido para entrega sempre será feito na semana anterior ao da entrega, através do contato e 

envio de planilha ao fornecedor por e-mail ou via whats. 

8.4 O Cronograma de entrega deverá ser cumprido, rigorosamente, em dias letivos 

e em horário escolar e de expediente, ou seja, no Depósito da Merenda Escolar de segunda a 

sexta feira, das 08h às 11h e 30min e das 13h e 30min às 17h;  das 07h às 13h  nas escolas de 

Tempo Integral ( EMEF Almirante Tamandaré, EMEF Dona Carolina, EMEF Duque de Caxias, 

EMEF Santa Rita de Cássia); das 07h às 11h e 30min e das 13h  às 17h, nas demais escolas, 
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durante o período de até 8(oito) meses. O endereço das escolas municipais segue especificado 

em tabela elencada no Termo de Referência.   

8.4 Os produtos, no momento da entrega, estarão sujeitos a exame e laudo especializado. 

Não havendo aprovação e/ou estiverem fora das normas e especificações solicitadas, serão os mesmos 

devolvidos para troca. 

8.5 A validade dos produtos não perecíveis deve corresponder a no mínimo 75% do prazo 

de validade correspondente para o consumo, no dia da entrega conforme cronograma.  

8.6 Os produtos PERECÍVEIS e NÃO PERECÍVEIS entregues diretamente nas 

escolas, deverão recolher no ato, as assinaturas em planilha específica, da comprovação de 

entrega nas escolas requeridas, para que a Secretaria Municipal de Educação possa efetuar o 

pagamento destes produtos. 

8.7 À escola caberá o direito de recusar totalmente ou parcialmente os gêneros 

alimentícios caso a mesma não atenda às exigências do padrão de qualidade, quando houver 

divergências (peso, marcas, quantidades e embalagens) e quando não houver condições 

adequadas de armazenamento nas unidades de ensino. 

8.5 À escola caberá o direito de conferir a qualidade e a quantidade do (s) 

produto (s), podendo alterar a informação contida na planilha de recebimento encaminhada pela 

secretaria demandante, quando houver divergência. 

 
9.0 DAS OBRIGAÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

9.1 Os alimentos entregues deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, 

estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde, pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento e atender ao Código de Defesa do Consumidor, conforme o 

caso;  

9.2 Fornecer os materiais descritos em estrita conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e edital; 

9.3 Comunicar à Secretaria Municipal de Educação, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto; 

9.4 Executar o fornecimento dos produtos nos padrões estabelecidos, 
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responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 

cláusula ou condição estabelecidas neste Edital de Chamada Pública; 

9.5 Manter, durante toda vigência do contrato todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no Edital de Chamada Pública; 

9.6 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria Municipal de 

Educação, no tocante ao fornecimento do material e vistorias nas instalações das 

Cooperativas/Associações a fim de verificar as condições para o atendimento. 

9.7 Os produtos deverão ser entregues intactos, sem amassados, danos ou 

qualquer outro defeito que possa comprometer a qualidade dos mesmos, respeitando as 

embalagens primárias e secundárias. E deverão apresentar de no mínimo 75% do seu prazo de 

validade vigente. 

9.8 O transporte deve ser feito de forma que não comprometa a qualidade 

higiênico-sanitária dos alimentos, respeitando o empilhamento de maneira que assegure suas 

características. 

9.9 A falta do material cujo fornecimento incumbe a cooperativa/associação 

vencedora do certame, não poderá ser alegado como motivo de força maior para o atraso, má 

execução ou inexecução do contrato de fornecimento e não a eximirá das penalidades a que está 

sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; exceto no caso da 

sazonalidade do produto. 

9.10 Substituir, corrigir e remover totalmente às suas expensas os produtos 

dentro do prazo de validade que apresentarem vícios, defeitos ou desconformidades no total ou 

em parte do objeto desta chamada pública, num prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, 

sujeitando-se às penalidades cabíveis, observado o contrato de fornecimento. 

9.11 Não será permitida a substituição de produtos ou marcas. Caso ocorra, a 

cooperativa/associação, fornecedores indivuais e informais serão notificadas, multada e poderá 

até ter seu contrato cancelado. 

I Caso a empresa, por motivo de força maior (controle e qualidade do produto, 

suspensão da marca do produto pelo Ministério da Agricultura, etc.), precise solicitar a troca de 

marca/substituição de produtos, somente mediante autorização da nutricionista da Secretaria 

Municipal de Educação. Obedecendo o prazo de antecedência mínima (15 dias corridos) não 

podendo ocorrer após emissão das guias de remessas de alimentos. 
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10.0  DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

 

10.1 Somente serão aceitas as propostas cujo preço ofertado seja igual ao informado no 

valor referência do Município.  

10.2 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com 

este edital, bem como com os preços superestimados ou inexequíveis. 

 

11.0 DA IMPUGNAÇÃO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

11.1 As impugnações ao ato convocatório do Chamamento Público deverão ser 

protocoladas junto ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal até 03 (três) dias úteis antes da data 

fixada para o recebimento das propostas.  

11.2 Caberá a Comissão de Contratação encaminhá-las à autoridade competente, que 

decidirá no prazo de 72 (setenta e duas) horas.  

11.3 Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 

realização do Chamamento Público 

 

12.0 DOS RECURSOS 

 

12.1. Os fornecedores individuais, informais ou cooperativas/associações terão 03 

(três) dias úteis, nos casos de habilitação ou inabilitação, contados a partir do resultado (da 

primeira etapa – apresentação de documentos) para manifestação da intenção de recurso no e-

mail licitacao@palmeiradasmissoes-rs.com.br. 

12.2. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão e decorrido o tempo hábil para 

interposição de recursos, ou tendo havido desistência expressa, ou após o julgamento daqueles 

interpostos, será encaminhado ao Prefeito Municipal para a competente deliberação 

  

13.0 DAS PENALIDADES 

 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o participante que, com dolo ou 

culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta. 

mailto:licitacao@palmeiradasmissoes-rs.com.br
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13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a chamada pública. 

13.1.5. fraudar a chamada pública. 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da chamada pública. 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
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13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 

13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da chamada pública.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o participante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
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(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

14.0 DO PAGAMENTO 

14.1. O fornecedor será remunerado exclusivamente de acordo com os itens, 

quantidades e preços previstos neste edital. 

14.2 O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após a emissão da nota fiscal 

e atestado de recebimento feito pela Secretaria Municipal de Educação, de acordo com a entrega 

dos produtos. 

14.3 O pagamento será realizado através de transferência bancária em nome do 

titular, mensalmente, até o décimo dia do mês subsequente ao da entrega dos produtos, mediante 

a apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado no período e 

atestado de recebimento dos produtos pela Secretaria Municipal de Educação. 

14.4 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

14.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 

15.0 DA CONTRATAÇÃO 

 

15.1 Após a divulgação do resultado da seleção, os proponentes classificados em 

primeiro lugar para o objeto, terão o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da convocação pelo órgão beneficiado, para assinar o contrato. 

15.2   É facultado à CONTRATANTE, quando o convocado não assinar o contrato 

no prazo e condições estabelecidas, convocar os proponentes remanescentes, conforme ordem 

de classificação, para fazê- lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a chamada, independentemente da 

aplicação das sanções previstas. 

15.3 O contrato de compra e venda de gêneros alimentícios deverá ser celebrado 

entre a Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões e os vencedores desta Chamada Pública 

conforme minuta de contrato em anexo (ANEXO VI) 

15.4 Poderá a proposta dos fornecedores indivuais ou informais ou 

cooperativa/associação vencedoras serem desclassificados se tiver o Órgão Contratante 

conhecimento de fato ou circunstâncias supervenientes que desabone sua regularidade fiscal, 

jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova 

classificação, efetuando-se a convocação dos remanescentes em ordem de classificação. 

 

16.0  DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DO FORNECIMENTO 

 

16.1  A vigência do fornecimento dos produtos ofertados será a contar da data de 

publicação do extrato do instrumento contratual no órgão de imprensa oficial do município de 

Palmeira das Missões/RS para um período de 8 (oito) meses. 

 

17.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1   A presente Chamada Pública ficam a disposição e poderá ser obtida no Site 

palmeiradasmissoes.atende.net. 

17.2 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária 
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(federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

17.3 Os fornecedores que considerarem necessárias informações adicionais a respeito do 

objeto do presente certame, deverão entrar em contato com a nutricionista da Secretaria Municipal de 

Educação, através do telefone: (55) 3742-0071 ou pelo e-mail: licitacao@palmeiradasmissoes-

rs.com.br 

17.4  O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar 

rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil 

reais), por DAP ou CAF/Ano/Entidade Executora ou CAF, e obedecerá às seguintes regras: 

I - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado 

será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP/CAF jurídica 

multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor 

máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP/CAF jurídica x R$ 

40.000,00. 

17.5  A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato 

de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que 

estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que 

definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da 

chamada pública e da proposta a que se vinculam. 

17.6 A CONTRATANTE poderá revogar a presente chamada por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou 

prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba aos proponentes quaisquer 

reclamações ou direitos a indenização ou reembolso. 

17.7 O prazo de vigência do contrato de aquisição não poderá ultrapassar o 

exercício financeiro de 31.12.2024. 

17.8 Integram a presente Chamada Pública: 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo do Projeto de Venda Grupo Formal;  

Anexo III- Modelo do Projeto de Venda Grupo Informal; 

Anexo IV- Modelo do Projeto de Venda Grupo Individual; 
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Anexo V- Cronograma; 

Anexo VI- Modelo da Minuta de Contrato  

Anexo VII- Modelo de Declaração de Inexistência de fatos impeditivos;  

Anexo VIII- Modelo de Declaração de Inexistência de Servidor Público Municipal no 

Quadro da Empresa; 

Anexo IX- Modelo de Declaração de Produção Própria de Grupos Formais; 

Anexo X- Modelo de Declaração de Produção Própria de Grupos Informais ou fornecedor 

Individuais;  

Anexo XI- Modelo de Declaração de Controle de Limite de Grupos Formais. 

 

 

EVANDRO LUIS MASSING 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1) OBJETO E ESPECIFICAÇÕES 

  

 Constitui objeto do presente termo de referência, aquisição de Gêneros Alimentícios 

provenientes da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para compor o 

cardápio da alimentação escolar do ano letivo de 2024, para todos os alunos matriculados na 

rede municipal de ensino de Palmeira das Missões/RS, visando atender a Lei n° 11.947/2009 e 

RDC n° 06, de 08 de maio de 2020. Conforme especificações dos gêneros alimentícios listados 

abaixo: 

Item Produto Quantidade Unidade Preço Unit. Máximo Cotação Maxima 
 

1 UNIDADES DE ALFACE LISA OU CRESPA, NOVA, 
FOLHAS ÍNTEGRAS, DE 1° QUALIDADE, ISENTO DE 
EXCESSO DE SUJIDADES PARASITAS E LARVAS. 
PESO MEDIO DE UM PÉ DE ALFACE 300 GRAMAS. 
 

2.112 UNIDADE R$3,53 R$ 7.455,36 

2 ABACATE,1ª QUALIDADE, TAMANHO MÉDIO, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS, GRAU M´DIO DE 
AMADURECIMENTO, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS, ISENTO DE PARTES PÚTRIDAS. 

228 QUILO 
GRAMA 

R$6,18 R$ 1.409,04 

3 ARROZ INTEGRAL ORGÂNICO. ARROZ INTEGRAL 
TIPO I. GRUPO BENEFICIADO. CLASSE LONGO 
FINO. COM SELO DE CERTIFICAÇÃO ORGÂNICO. 
 

448 QUILO 
GRAMA 

R$9,02 R$ 4.040,96 

4 BATATA DOCE IN NATURA EM KG, DE BOA 
QUALIDADE, NOVA, 1° QUALIDADE, TAMANHO 
GRANDE, SEM BROTOS, LIMPO E SEM 
MACHUCADOS. 
 

560 QUILO 
GRAMA 

R$4,80 R$ 2.688,00 

5 BETERRABA, TAMANHO MÉDIO. BOA QUALIDADE, 
SEM FOLHAS, CASCA SÃ, SEM RUPTURAS. 
 

612 QUILO 
GRAMA 

R$5,48 R$ 3.353,76 

6 BERGAMOTA POKAN. DE 1ª QUALIDADE. TAMANHO 
MÉDIO. PONTO MÉDIO DE AMADURECIMENTO. SEM 
BATIDAS.PESO MÉDIO UNITÁRIO: 100G POR FRUTA. 
ÍNTEGRA E SEM MANCHAS, FIRME, SEM CEDER A 
PRESSÃO DOS DEDOS. 
 

600 QUILO 
GRAMA 

R$5,72 R$ 3.432,00 

7 BRÓCOLIS HÍBRIDO EM KG, TAMANHO GRANDE DE 
BOA QUALIDADE 
BRÓCOLIS HÍBRIDO, NOVO, DE 1° QUALIDADE, SEM 
FOLHAS, COM FLORETES SADIOS, SEM PARTES 
ESTRAGADAS, ISENTOS DE LARVAS E PARASITAS. 
 

492 QUILO 
GRAMA 

R$8,25 R$ 4.059,00 

8 BISCOITO CASEIRO SALGADO. TIPO PALITO 
CASEIRO ASSADO. DEVE APRESENTAR COR, ODOR 
E SABOR CARACTERÍSTICO, ISENTO DE A´CUCAR 
NA SUA COMPOSIÇÃO. SERÃO REJEITADOS 
BISCOITOS MAL ASSADOS OU QUEIMADOS. LIVRE 
DE GORDURAS TRANS. ISENTO DE MOFO, DE 
ODORES ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS 
NOCIVAS. ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS 
PLÁSTICAS ATÓXICAS TRANSPARENTES 
DEVIDAMENTE FECHADAS E CONSTANDO RÓTULO 
COM NOME DO PRODUTOR, INGREDIENTES, DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 
 

356 QUILO 
GRAMA 

R$32,56 R$ 11.591,36 
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9 CHUCHU TAMANHO MÉDIO, VERDE, NOVO, DE 1° 
QUALIDADE, COM CASCA SÃ, SEM RUPRUTAS. 
 

368 QUILO 
GRAMA 

R$4,33 R$ 1.593,44 

10 CEREAL MATINAL ORGÂNICO. PRODUTO SEM 
ADIÇÃO DE AÇÚCARES. COMPOSTO POR FARINHA 
DE ARROZ E CACAU. COM SELO DE CERTIFICAÇÃO 
ORGÂNICO. EMBALAGEM DE 200G. 
 

448 PACOTE R$8,31 R$ 3.722,88 

11 FEIJÃO PRETO TIPO 1, PACOTE DE 1 KG CADA, 
CONSTITUIDO DE GRÃO INTEIROS E SÃOS, SEM A 
PRESENÇA DE GRÃOS MOFADOS E/OU 
CARUNCHADOS E UMIDADE, EMBALAGEM 
PLÁSTICA RESISTENTE, ATÓXICAS E 
TRANSPARENTE, PRAZO DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 06 MESES, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA. 
 

1.436 QUILO 
GRAMA 

R$9,46 R$ 13.584,56 

12 LEITE INTEGRAL UHT, DEVE CONSTAR NA 
EMBALAGEM DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) MESES, COM 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA., 
SIF/DIPOA. 
 

6.864 LITRO R$5,05 R$ 34.663,20 

13 LEITE EM PÓ INTEGRAL SEM LACTOSE - 
INSTANTÂNEO. FONTE DE CÁLCIO E PROTEÍNAS. 
EMBALAGEM DE 400G.  PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 12 MESES. 
 

180 UNIDADE R$16,02 R$ 2.883,60 

14 MANDIOCA DESCASCADA CONGELADA, 
TAMANHOS UNIFORMES, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA DE 1KG OU 2KG, 
EM CONDIÇÕES HIGIÊNICAS CONFORME 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, ISENTA DE SUJIDADES OU 
CORPOS ESTRANHOS. 
 

984 QUILO 
GRAMA 

R$9,09 R$ 8.944,56 

15 MASSA CASEIRA. CONGELADA. TIPO MACARRÃO 
OU PENNE, EMBALAGEM PLÁSTICA E 
TRANSPARENTE, COM PRAZO DE VALIDADE NO 
RÓTULO. EMBALAGEM DE  1KG. 
 

120 QUILO 
GRAMA 

R$19,45 R$ 2.334,00 

16 MASSA TIPO CAPELETTI PRONTA, CONGELADA, 
SABOR RECHEIO FRANGO 
MASSA TIPO CAPELETTI: PRONTA, CONGELADA, 
SABOR RECHEIO FRANGO OU CARNE, EMBALAGEM 
DE 1 KG, QUE DEVE CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. DEVE CONSTAR NA 
EMBALAGEM INFORMAÇÕES CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRAZO DE VALIDADE, 
QUE DEVE ESTAR CLARAMENTE EXPRESSO NA 
EMBALAGEM DO PRODUTO, DEVERÁ SER DE, NO 
MÍNIMO, 30 DIAS E A DATA DO EMBALAMENTO NÃO 
SUPERIOR A 10 DIAS. 
 

102 UNIDADE R$33,46 R$ 3.412,92 

17 NATA - CREME DE LEITE PASTEURIZADO. 
FABRICADA A PARTIR DE MATÉRIAS-PRIMAS SÃS E 
LIMPAS, DEVERÁ APRESENTAR ASPECTO E 
CHEIRO CARACTERÍSTICO,LIVRE DE SUJIDADES E 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. EMBALAGEM DE 300G 
CADA UNIDADE.DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 15 
DIAS A CONTAR DA DATA DE RECEBIMENTO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DO LOTE, DATA DE 
VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO, NÚMERO 
DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DISPOA. 
 

712 UNIDADE R$7,96 R$ 5.667,52 

18 REPOLHO VERDE, COM PESO MÉDIO ENTRE 1 E 3 
KG DE 1° QUALIDADE, SEM RUPTURAS, ISENTO DE 
LARVAS E PARASITAS, 

1.248 QUILO 
GRAMA 

R$5,94 R$ 7.413,12 
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19 SUCO DE LARANJA NATURAL INTEGRAL, 
GARRAFAS DE VIDRO, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, NEM 
ADIÇÃO DE AÇUCAR, NÃO ALCOÓLICO E NÃO 
FERMENTADO, 100% NATURAL. SEM NECESSIDADE 
DE REFRIGERAÇÃO PARA ESTOCAGEM. DEVERÁ 
SER ENTREGUE EM CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTE COM ATÉ 6 GARRAFÕES. DEVERÃO 
CONSTAR NA EMBALAGEM INSTRUÇÕES DE 
PREPARO E CONSERVAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL E 
PRAZO DE VALIDADE. DEVERÁ ESTAR INSCRITO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. DATA DE 
FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 30 DIAS E PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 8 MESES. 
 

672 LITRO R$11,55 R$ 7.761,60 

20 SUCO DE UVA NATURAL INTEGRAL SUCO DE UVA 
NATURAL INTEGRAL PASTEURIZADO, GARRAFAS 
DE VIDRO, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, NEM ADIÇÃO DE 
AÇUCAR, NÃO ALCOÓLICO E NÃO FERMENTADO, 
100% NATURAL. SEM NECESSIDADE DE 
REFRIGERAÇÃO PARA ESTOCAGEM. DEVERÁ SER 
ENTREGUE EM CAIXAS DE PAPELÃO RESISTENTE 
COM ATÉ 6 GARRAFÕES. DEVERÃO CONSTAR NA 
EMBALAGEM INSTRUÇÕES DE PREPARO E 
CONSERVAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL E PRAZO DE 
VALIDADE. DEVERÁ ESTAR INSCRITO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. DATA DE 
FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 30 DIAS E PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES. 
 

192 LITRO R$11,90 R$ 2.284,80 

21 TEMPERO VERDE (SALSINHA E CEBOLINHA), NOVO, 
DE 1° QUALIDADE, FOLHAS VERDES E SEM 
RUPTURAS, ISENTOS DE LARVAS E PARASITAS, 
MAÇOS DE 350 GRAMAS. 
 

736 UNIDADE R$3,53 R$ 2.598,08 

22 MORANGO CONGELADO. FRUTA BEM 
DESENVOLVIDA, FIRME, COM MATURAÇÃO 
APROPRIADA, INTEIRA, SEM FERIMENTOS, SEM 
CÁLICE E PEDÚNCULO VERDE, SEM SINAIS DE 
FUNGOS OU APODRECIMENTO, EM EMBALAGEM  
PLÁSTICA TRANSPARENTE DE 1KG, DEVIDAMENTE 
HIGIENIZADO, SANITIZADO E CONGELADO, 
CONFORME AS BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO. 
ISENTO DE QUALQUER SUBSTÂNCIA NOCIVAS A 
SAÚDE. 
 

92 QUILO 
GRAMA 

R$25,63 R$ 2.357,96 

23 MORANGA CABOTIÁ, DE 1° QUALIDADE, MADURA, 
TAMANHO MÉDIO, INTACTA, CASCA DURA, FIRME, 
SEM PARTES MOLES, SÃ, SEM RUPTURAS. 
 

768 QUILO 
GRAMA 

R$4,94 R$ 3.793,92 

24 AGRIÃO. COM APARÊNCIA FRESCA E SÃ, 
COLHIDOS AO ATINGIR O GRAU DE EVOLUÇÃO 
COMPLETO E PERFEITO ESTADODE 
DESENVOLVIMENTO. ISENTO DE TERRA, 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. MAÇO DE NO 
MÍNIMO 500 GRAMAS. 
 

156 UNIDADE R$3,91 R$ 609,96 

25 ABÓBORA MORANGA - DE BOA QUALIDADE, 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, ISENTA DE 
MATERIAIS TERROSOS E UNIDADE EXTERNA 
ANORMAL, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DE MANUSEIO E TRANSPORTE. 
 

340 QUILO 
GRAMA 

R$5,72 R$ 1.944,80 

26 CUECA VIRADA SALGADA: COM 
APROXIMADAMENTE 30 GRAMAS CADA UNICADE. 
EMBALAGENS TRANSPARENTES ATÓXICA, 
CONTENDO RÓTULO COM NOME DO 
FORNECEDOR, INGREDIENTES, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1KG 

68 QUILO 
GRAMA 

R$28,63 R$ 1.946,84 
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27 MASSA DE MINI PIZZA. COMPOSTA DE FARINHA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO. UNIDADES DE 
APROXIMADAMENTE 10CM DE DIÂMETRO, PRÉ-
ASSADA, CONTENDO RÓTULO E DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. 
 

10.360 UNIDADE R$2,28 R$ 23.620,80 

28 PÃO CASEIRO. COM SUPERFÍCIE LISA, MACIA NÃO 
QUEBRADIÇA, MIOLO CONSISTENTE E MACIO, 
FATIAS DE 5O GRAMAS CADA. ACONDICIONADOEM 
EMBALAGEM ATÓXICA TRANSPARENTE, 
RESISTENTE, COM ESPECIFICAÇÕES DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. SERÃO REJEITADOS OS PAÊS MAL 
ASSADOS, QUEIMADOS. DUROS OU/SECOS E DE 
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS. 
 

424 QUILO 
GRAMA 

R$19,35 R$ 8.204,40 

29 MELÃO GAÚCHO. FRESCO COM MATURAÇÃO 
ADEQUADA AO CONSUMO, COM ASPECTO, COR, 
CHEIRO E SABOR CARACTERÍSTICO, COM POLPA 
FIRME E INTACTA, ISENTO DE ENFERMIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, MATERIAL TERROSO E 
SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE, DE 
COLHEITA RECENTE E LIVRE DE RESÍDUOS E 
FERTILIZANTES. ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, TRANSPARENTE E 
RESISTENTE, DEVENDO ESTES SER 
TRANSPORTADOS DE FORMA ADEQUADA. 
 

309 QUILO 
GRAMA 

R$7,15 R$ 2.209,35 

30 LARANJA. GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, 
FIRMES, SEM MANCHAS, SABOR ADOCICADO E 
COR CARACTERÍSTICA UNIFORME. 
 

876 QUILO 
GRAMA 

R$4,89 R$ 4.283,64 

31 PÃO INTEGRAL FATIADO. FATIA MÉDIA DE 50G 
ACONDICIONADA EM EMBALAGENS ATÓXICAS 
TRANSPARENTES DEVIDAMENTE FECHADAS E 
CONSTANDO RÓTULO COM NOME DO 
PRODURTOR, INGREDIENTES, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. SERÃO 
REJEITADOS OS PÃES MAL ASSADOS, QUEIMADOS, 
DURO OU/SECOS E DE CARACTERES 
ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS. 
 

584 QUILO 
GRAMA 

R$21,47 R$ 12.538,48 

32 PÃO SOVADO TIPO CACHORRO-QUENTE. UNIDADE 
DE 50 GRA,MAS. ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGENS PLÁSTICAS AÓTICAS 
TRANSPARENTES DEVIDAMENTE FECHADAS E 
CONSTANDO RÓTULO COM NOME DO PRODUTOR, 
INGREDIENTES, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 
DE VALIDADE. SERÃO REJEITADOS OS PÃES MAL 
ASSADOS, QUEIMADOS, DURO/OU SECOS E DE 
CARCTERES ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS. 
 

1.952 QUILO 
GRAMA 

R$18,45 R$ 36.014,40 

33 BEBIDA LÁCTEA FERMENTADA, DEVERÁ 
APRESENTAR ROTULAGEM CONTENDO: CARIMBO 
OFICIAL DE INSPEÇÃO, LISTA DE INGREDIENTES, 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL, IDENTIFICAÇÃO DA 
EMPRESA E DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE, ASSIM COMO DEMAIS 
INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS, CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRODUTO DEVERÁ SER 
ENTREGUE EM EMBALAGEM DE 1 LITRO, NOS 
SABORES DE MORANGO, SALADA DE FRUTAS E 
PÊSSEGO. COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, SIF/DIPOA. ACONDICIONADAS E 
TRANSPORTADAS CONFORME LEGISLAÇÃO. 
 

2.472 LITRO R$6,86 R$ 16.957,92 

34 BOLACHA CASEIRA, EMBALAGEM DE 1 KG, SEM 
CORANTES ARTIFICIAIS E SEM GORDURA TRANS. 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS PLÁSTICAS 
ATÓXICAS DEVIDAMENTE FECHADAS E 

324 QUILO 
GRAMA 

R$30,81 R$ 9.982,44 
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CONSTANDO RÓTULO COM NOME DO PRODUTOR, 
INGREDIENTES, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 
DE VALIDADE. 
 

35 CUCA SEM RECHEIO. DEVERÁ SER FABRICADA A 
PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, 
ISENTAS DE MATÉRIAS TERROSAS, PARASITOS, 
FRAGMENTOS ESTRANHOS E EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SERÃO REJEITADAS 
CUCAS MAL COZIDAS, QUEIMADAS E DE 
CARACTERES ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS , 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS PLÁSTICAS 
ATÓXICAS TRANSPARENTE DEVIDAMENTE 
FECHADAS E CONSTANDO RÓTULO COM NOME DO 
PRODUTOR, INGREDIENTES, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. UNIDADE 
MÉDIA DE 1KG. 
 

476 QUILO 
GRAMA 

R$24,68 R$ 11.747,68 

36 COUVE MANTEIGA COM FOLHAS FIRMES, VIÇOSAS 
DE COR VERDE BRILHANTE, COM COLORAÇÃO E 
TAMANHO UNIFORME E TÍPICOS DA VARIEDADE, 
LIVRES DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES E 
PARASITAS. EM MAÇOS DE 350G. 
 

180 UNIDADE R$3,66 R$ 658,80 

37 GELÉIA DE FRUTAS (DO TIPO SCHIMIER) COM 
POLPA DA FRUTA CONFORME A SAFRA, NOS 
SABORES ABACAXI, BANANA, FIGO, GOIABA, MAÇA, 
MORANGO, PÊSSEGO E UVA, VIDRO DE 700G, DEVE 
CONSTAR NA EMBALAGEM A DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 
12 MESES, DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO DE 
ROTULAGENS. 
 

180 QUILO 
GRAMA 

R$22,64 R$ 4.075,20 

38 SUCO DE UVA NATURAL INTEGRAL 
PASTEURIZADO, GARRAFAS DE VIDRO, SEM 
ADIÇÃO DE ÁGUA, NEM ADIÇÃO DE AÇUCAR, NÃO 
ALCOÓLICO E NÃO FERMENTADO, 100% NATURAL. 
SEM NECESSIDADE DE REFRIGERAÇÃO PARA 
ESTOCAGEM. DEVERÁ SER ENTREGUE EM CAIXAS 
DE PAPELÃO RESISTENTE COM ATÉ 6 GARRAFÕES. 
DEVERÃO CONSTAR NA EMBALAGEM INSTRUÇÕES 
DE PREPARO E CONSERVAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL E 
PRAZO DE VALIDADE. DEVERÁ ESTAR INSCRITO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. DATA DE 
FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 30 DIAS E PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES. 
 

480 LITRO R$11,90 R$ 5.712,00 

39 CUECA VIRADA (DOCE): COM MASSA FOFA, SEM 
COBERTURA DE AÇUCAR E CANELA, COM 
APROXIMADAMENTE 30 GRAMAS CADA UNIDADE. 
EMBALAGENS TRANSPARENTES ATÓXICA, 
CONTENDO RÓTULO COM NOME DO 
FORNECEDOR, INGREDIENTES, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1KG. 

165 QUILO 
GRAMA 

R$28,63 R$ 4.723,95 

40 PÃO DE MILHO. PÃO FEITO À BASE DE FARINHA DE 
MILHO. DEVENDO SER FATIADO, CADA FATIA 
PESANDO APROXIMADAMENTE 50G, ISENTO DE 
CONSERVANTES, BOLORES E QUALQUER 
SUBSTÂNCIA ESTRANHA, BEM ASSADO. 
EMBALADOS INDIVIDUALMENTE, CONTENDO DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. SERÃO 
REJEITADOS OS PÃES MAL ASSADOS, QUEIMADOS, 
DURO OU/SECOS E DE CARACTERES 
ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS. 
 

190 QUILO 
GRAMA 

R$18,13 R$ 
3.444,70 
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2) JUSTIFICATIVA 

 Justifica-se a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, 

para compor o cardápio de alimentação escolar para todos os alunos matriculados na Rede 

Municipal de Ensino do ano de 2024, visando atender a Lei N° 11.947/2009, que cita: 

 

"Art.2°: São diretrizes da Alimentação escolar: 

I - O emprego da alimentação saudável e adequada, 

compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, 

que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos 

alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento 

e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do 

rendimento escolar, em conformidade com sua faixa 

etária e seu estado de saúde, inclusive dos que 

necessitam de atenção específica:". 

 

 Ficando também determinado pela legislação que, no mínimo, 30%  do total dos 

recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, deverá ser utilizado na 

aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural ou suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, as 

41 DOCE DE LEITE. DEVE CONSTAR NA EMBALAGEM: 
REGISTRO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA, COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL E PESO 
LÍQUIDO. REGISTRO DO PRODUTO NO SIM, SIF OU 
CISPOA. 

300 QUILO GRAMA R$22,95 R$ 6.885,00 

42 GELEIA DE FRUTAS (DO TIPO SCHMIER) COM POLPA DE 
FRUTA CONFORME SAFRA, NOS SABORES ABACAXI, 
BANANA, FIGO, GOIABA, MAÇÃ, MORANGO, PÊSSEGO E 
UVA, EMBALAGEM DE VIDRO LACRADA, CONTENDO 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 12 MESES, DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO DE 
ROTULAGENS. 

120 QUILO GRAMA R$22,64 R$ 2.716,80 

43 PÃO CASEIRO. COM SUPÉRFICIE LISA, MACIA, NÃO 
QUEBRADIÇA, MIOLO CONSISTENTE E MACIO, FATIAS 
DE 50G CADA. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
ATÓXICA TRANSPARENTE, RESISTENTE, COM 
ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE. SERÃO REJEITADOS OS PÃES 
MAL ASSADOS, QUEIMADOS, DURO OU/SECOS E DE 
CARACTERESORGANOLÉPTICOS ANORMAIS. 

169 QUILO GRAMA R$19,35 R$ 3.270,15 

  
Total Geral: R$576,26 R$ 302.592,95 
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comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, conforme o artigo 14, da Lei 

n° 11.947/2009. 

 

3) FINALIDADE PÚBLICA: 
Para atender a demanda da Rede Municipal de Educação, a qual necessita de gêneros 

alimentícios para a alimentação escolar no ano letivo de 2024. 

 

4) CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO PRODUTO: 

 Só serão aceitos o fornecimento de produtos que estiverem de acordo com as 

especificações exigidas (planilha descritiva de itens). Não serão aceitos produtos cujas 

condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. Os responsáveis deverão 

fornecer os gêneros alimentícios, conforme as especificações técnicas estabelecidas na 

legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério 

da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

 

5) PRAZO DE ENTREGA: 

O prazo de entrega é de até 07 (sete) dias após a assinatura do contrato ou emissão do 

empenho. A entrega dos produtos será conforme as ordens emitidas antecipadamente pela 

Secretaria Municipal de Educação através de contato via e-mail merendaescolar-

sme@hotmail.com ou whats app. 

 

6) PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 O prazo de execução do contrato será estabelecido para o período letivo do 

exercício de 2024, com prazo máximo de execução até dia 31 (trinta e um) de dezembro. 

 

7) FISCALIZAÇÃO 

Informamos que a fiscal do contrato é a Nutricionista Juliana Dal Forno Marques e o 

gestor do contrato é o Secretário Municipal de Educação Alfredo Rodrigues Avila. 

 

8) CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Projeto/Atividade 2101 = MERENDA ESCOLAR ENSINO FUNDAMENTAL 

Projeto/Atividade 2102 =  MERENDA ESCOLAR CRECHE 

Projeto/Atividade 2103 = MERENDA ESCOLAR PRÉ – ESCOLAR 

Projeto/Atividade 2104 = PROGRAM PNAE- EJA 

mailto:merendaescolar-sme@hotmail.com
mailto:merendaescolar-sme@hotmail.com
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Despesa: 33.90.30.00.00.00.00 – Material de consumo. 

Sub-elemento: 07 Gêneros Alimentícios 

 

9) PAGAMENTO 

O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após a emissão da nota fiscal e 

atestado de recebimento feito pela Secretaria Municipal de Educação, de acordo com a entrega 

dos produtos. 

 

10) DA ENTREGA DOS PRODUTOS E LOCAL 

 A entrega dos gêneros alimentícios como: batata doce, beterraba, geleia de frutas, doce  

de frutas, feijão, doce de leite, moranga cabotiá,  abacate, chuchu, laranja, bergamota, alface, 

brócolis, repolho, tempero verde, pão caseiro, cuca, pão integral, pão de cachorro quente, cueca 

virada doce e salgada, massa de mini-pizza, pão de milho, bolacha, biscoito salgado, arroz 

integral, leite em pó, cereal matinal, agrião, abóbora moranga, e couve manteiga, deverão ser 

entregues no Depósito da Merenda Escolar, situado na Rua Miguel Rocha Sampaio, n° 

155, bairro Lutz. Os produtos como leite UHT, mandioca, nata e bebida láctea, parte do pedido 

deve ser entregue no depósito e outra parte diretamente nas escolas urbanas. Os produtos como 

massa caseira, massa de capeletti e morango congelado, deverão ser entregues diretamente nas 

escolas. Tais informações acima estão especificadas no cronograma.  

 O horário de atendimento no Depósito da Merenda Escolar é de segunda a sexta-feira, 

das 8h às 11:30 e das 13:30h às 17:00hrs. 

 Os produtos entregues no Depósito da Merenda deverão já estar devidamente pesados, 

embalados individualmente e identificado com o nome de qual escola se destina, conforme as 

quantidades pré estabelecidas para cada unidade escolar. O pedido para entrega sempre será 

feito na semana anterior ao da entrega, através do contato e envio de planilha ao fornecedor por 

e-mail ou via whats upp. 

 Os produtos entregues diretamente nas escolas, deverão recolher no ato, as assinaturas 

em planilha específica, da comprovação de entrega nas escolas requeridas, para que a Secretaria 

Municipal de Educação possa efetuar o pagamento destes produtos.  

 O fornecedor será obrigado a substituir o produto diretamente no Depósito das Merenda 

Escolar, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, após a notificação da Secretaria de Educação, 

quando houver alguma desconformidade com o produto ou com as quantidades acordadas. 
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 O responsável pela entrega de produtos deverá aguardar o tempo que for necessário 

até que seja feita toda a conferência pelo responsável do setor de compras, a fim de 

confirmar que os materiais estejam sendo entregues em conformidade com o cronograma e 

descrição do produto, enviada aos agricultores e após deverá realizar a assinatura de entrega em 

planilha específica que ficará no Depósito da Merenda Escolar. 

 A planilha com a frequência de entrega dos produtos encontra-se em anexo a este Termo 

de Referência. 

 ESCOLAS E ENDEREÇOS: 

Escola Endereço 

AABB Rua Rio Branco, s/n. Centro (atrás do restaurante da AABB) 

Cacique Neenguiru Rua Marechal Floriano, n° 786. Centro (frente à Prefeitura) 

EMEI Daltro F. dos P. Rua das Chácaras, 930. Bairro Amaral 

EMEI Bem me Quer Rua Nicolau Borges Lutz, 410. Bairro Lutz 

Vila Velha 
Rua José Simão Félix, s/n. Bairro Vila Velha (para cima do 

Borges) 

Borges do Canto (UPF) Rua Francisco Ferreira Martins, 360. Bairro Vila Velha (UPF) 

EMEI Mundo Feliz Rua Eliazar Pinto da Silva (na Praça) 

Venina Palma Rua Santa Teresa, Bairro Westphalen. 

EMEI Gente Nossa Rua Sarandi, 125. Bairro Westphalen. 

 

EMEF Antônio Carlos 

Borges 

Rua Ulisses de Araújo, 1115. Bairro Mutirão EMEI Vó Erondina 

EJA – Educação de Jovens e 

Adultos 

EMEI Criança Feliz 
Rua Padre Francisco Gutler (ao lado do posto de saúde 

Centro Social Urbano). Bairro Fátima 

Carimela 
Rua Padre Francisco Gutler (ao lado do posto de saúde 

Centro Social Urbano). Bairro Fátima 

Educação Rua Pinheiro Machado, n° 395. Centro 

EMEF Assembléia de Deus Rua Crecêncio Antunes, 270. Bairro Solar das Missões 

EMEF Assis Brasil Rua Júlio de Castilhos, 805. Bairro Vista Alegre 

EMEI Gov. Leonel  M. B. Rua Cruz Alta, 250. Bairro Vista Alegre 

APAE Rua Armando Zuanazi, 106. Bairro Vista Alegre 

 

 

ESCOLAS RURAIS 

Escola Endereço 

EMEF Dom João VI Linha Potreiro Bonito RS 569 km 4 

EMEF Ignácio Montanha Distrito de São Bento 

EMEF Julio Pereira* Linha Santa Rosa 

EMEF Almirante Tamandaré* Linha Passo Raso, km 13 
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Escola Endereço 

EMEF Santa Rita de Cássia Esquina Scherer 

EMEF Dona Carolina* Linha São Cristóvão 

EMEF Duque de Caxias* Sede Distrito Santa Terezinha 

* As escolas assinaladas com (*) devem receber os produtos entregues direto nas escolas no 

horário até às 13 horas. 

 

11) DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

I - Fornecer os materiais descritos em estrita conformidade com as especificações 

constantes deste Termo de Referência; 

II - Entregar os materiais no prazo e local indicado pela Secretaria de Educação; 

III - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. 

 

12) DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 A Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões/RS, como CONTRATANTE, tem as 

seguintes responsabilidades diante da referida contratação: 

I. Emitir ordens de Compra e Empenhos quando realizar a solicitações de compra 

dos Gêneros alimentícios para a merenda escolar; 

II. Informar a contratada sobre eventuais irregularidades nas entregas, falhas de 

execução do contrato, alterações nas datas de entrega ou mudança de local de 

entrega, ou qualquer outra informação que incida em modificações em relação a 

execução dos itens estabelecidos em contrato. 

III. Efetuar os pagamentos devidos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias que serão 

contados a partir da apresentação da Nota Fiscal. 

IV. Abrir um prazo legal para o fornecedor regularizar alguma documentação que não esteja de 

acordo ou falta de documento, durante a fase de habilitação. 

 

13) DA CLASSIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

 Os Projetos de Venda serão selecionados e habilitados em conformidade com o Art. 35 

da Resolução n° 06/2020, do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

 

14) VALOR ESTIMADO 

O valor estimado da contratação total é de R$ 302.592,95 (Trezentos e dois mil, 

quinhentos e noventa e dois reais e noventa e cinco centavos). 
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________________________________                                                                                   
ALFREDO RODRIGUES ÁVILA 

Secretário Municipal de Educação 

Portaria nº 173/2023 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

ANEXO II 
GRUPO FORMAL 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº- 
_______/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES – GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4.Municipio  

5. E-mail 6. Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 
 

9. Banco 10. Agencia  11. Nº conta 
corrente 

12. Nº de associados 13. Nº de 
associados 
conforme a Lei nº 
11.326/20016 

14. Nº associados com DAP 
física 

15. Nome do representante legal 16. CPF 17. Fone 
 

18. Endereço 
 

Município/UF 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

    
1. Nome do Agricultor (a) 
Familiar 
 

2.CPF 3.DAP 
4. 
Banco 

5.Nº 
Agência 

 
6. Nº Conta 
Corrente 
 

1       
  
  

 
 

 
 

2          
 
 

 
 

3           
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4       
  
  

 
 

 
 

5       
  
  

 
 

 
 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

  

1. Identificação do 

Agricultor (a) Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de 

Aquisição* 

/Unidade 

6.Valor Total  

 

 

 

          

        Total agricultor  

 

 

          

        Total agricultor  

 

 

          

        Total agricultor  

 

 

          

        Total agricultor  

Total do projeto   

IV – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1.Nome da entidade 
Prefeitura Municipal de Palmeira 
das Missões 

2.CNPJ 
    88.541.354/0001-94 

3.Municipio 
Palmeira das 
Missões/RS 

4.Endereço: 
   Praça Nassib Nassif, nº 381, Centro 

5.Fone (55) 
3742-
0071__________ 

6.Nome do representante 
Alfredo Rodrigues de Avila 

7.CPF 

V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

  1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade 
5.Valor Total 
por Produto 

6.Cronograma 
de Entrega dos 
Produtos 

             

             

             

             

             

Total do projeto  

 (  ) Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste e que as informações acima 
conferem com as condições de fornecimento 

Local e Data:  
 

Assinatura do representante do Grupo 

Fone/e-mail 

 

CPF 
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Formal 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

ANEXO III 
GRUPO INFORMAL 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA 
PÚBLICA Nº-- ______/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

1.Nome do proponente 
 

2.CPF 
 

3. Endereço 
 

4. Município 
 

5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por entidade 
articuladora (  ) sim   (   )não 
 

9. Nome da entidade 
articuladora 

10. e-mail/fone 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1.Nome do 
agricultor  

2.CPF 
 

3.DAP 4.Banco 5.Nº 
agencia 

Nº Conta 
corrente 

      

      

      

      

      

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1.Nome da entidade 
   Prefeitura Municipal de 
Palmeira das Missões 

2.CNPJ 
    88.541.351/0001-94 

3.Municipio 
   Palmeira das 
Missões/RS 

4.Endereço: 
   Praça Nassib Nassif, nº 381 - Centro 

5.Fone 
   (55) 3742-
________ 

6.Nome do representante 
Alfredo Rodrigues Avila  

7.CPF 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1.Nome do 
agricultor 
familiar 

2.Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço/
Unidade 

6.Valor total 

     Total do 
agricultor 

      

     Total do 
agricultor 
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IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

1.Produto 2.Unidade 3.Quanti
dade 

4.Preço/uni
dade 

5.Valor total 
do produto 

6. 
Cronograma 
de entrega 
dos 
produtos 

      

      

      

      
Total do projeto  

(  ) Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste e que as 
informações acima conferem com as condições de fornecimento 

Local e Data:  
 

Assinatura do representante do Grupo 
Informal 

 

Fone/e-mail: 
CPF: 

Agricultores/fornecedores do Grupo 
Informal 

Assinatura 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

ANEXO IV 

FORNCEDOR INDIVIDUAL 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA 
PÚBLICA Nº-- ______/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR  

Fornecedor Individual 

1. Nome do Proponente 
 

2. CPF 

3. Endereço 
 

4.Municipio 5. CEP 

6. Nº DAP Física 7. Fone 8. e-mail (quando 

houver) 

9. Banco 
 

10. Agencia  11. Nº conta corrente 

II – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1.Produto 2.Unid
ade 

3.Quan
tidade 

4.Preço 
Unitário 

5.Preço/ 
Total 

6. Cronograma 
de Entrega 

      

      

      

      

      

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1.Nome da entidade 
   Prefeitura Municipal de 
Palmeira das Missões 

2.CNPJ 
    88.541.351/0001-94 

3.Municipio 
   Palmeira das 
Missões/RS 

4.Endereço: 
   Praça Nassib Nassif, nº 381 - Centro 

5.Fone 
   (55) 3742-
____________ 

6.Nome do representante 
Alfredo Rodrigues Avila 

7.CPF 
 

(  )Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste e que as informações 
acima conferem com as condições de fornecimento 

Local e Data:  
 
________________________________
____________________ 
  Assinatura do representante do Grupo 
Formal 

Fone/e-mail 

 

CPF 

 
  



 

 
Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmeira das Missões  

 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

ANEXO V 

CRONOGRAMA 
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Item Produto Unid Quantid

ade 

Frequência 

de entrega 

N° 

entregas 

aproxi

mado 

Período de 

entrega 

Local de 

entrega 

1 Abacate kg 228 quinzenal 3 conforme 

pedido 

estoque 

2 Abóbora moranga kg 340 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

3 Agrião maço maço 156 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

4 Alface lisa ou crespa pés 2112 semanal 16 conforme 

pedido 

estoque 

5 Arroz integral 

orgânico 

kg 448 mensal 2 conforme 

pedido 

estoque 

6 Batata doce kg 560 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

7 Bebida láctea litro 2472 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque

/escola

urbanas 

8 Bergamota kg 600 quinzenal 4 conforme 

pedido 

estoque 

9 Beterraba kg 612 quinzenal 8 conforme 

pedido 

estoque 

10 Biscoito salgado 

caseiro 

kg 356 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

11 Bolacha caseira kg 324 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

12 Brócolis kg 492 quinzenal 8 conforme 

pedido 

estoque 

13 Massa capeletti kg 102 mensal 4 conforme 

pedido 

escolas 

urbanas 

14 Cereal matinal 

orgânico 

pct 200g 448 mensal 2 conforme 

pedido 

estoque 

15 Chuchu kg 368 quinzenal 8 conforme 

pedido 

estoque 

16 Couve manteiga maço 180 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

17 Cuca sem recheio kg 476 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

18 Cueca virada doce kg 68 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

19 Cueca virada salgada kg 165 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

20 Doce de leite kg 300 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

21 Feijão preto kg 1436 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

22 Geleia de frutas kg 300 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

23 Laranja kg 876 quinzenal 8 conforme 

pedido 

estoque 

24 Leite em pó integral pct 400g 180 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

25 Leite integral UHT litro 6864 quinzenal 8 conforme 

pedido 

estoque

/escola

s 
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urbanas 

26 Mandioca desc. 

congel. 

kg 984 quinzenal 8 conforme 

pedido 

estoque

/escola

s 

urbanas 

27 Massa caseira kg 120 mensal 4 conforme 

pedido 

escolas 

urbanas 

28 Melão gaúcho kg 309 quinzenal 8 conforme 

pedido 

estoque 

29 Massa de mini pizza unid 1036

0 

mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

30 Moranga cabotiá kg 768 mensal 4 conforme 

pedido 

estoque 

31 Morango in natura 

cong. 

kg 92 mensal 4 conforme 

pedido 

escolas 

urbanas 

32 Nata unid 

300g 

712 quinzenal 8 conforme 

pedido 

estoque

/escola

urbanas 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

ANEXO VI 

Modelo de Contrato de Aquisição da Agricultura  

MINUTA DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  

DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/20XX 

 

O MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES/RS, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob nº 88.541.354/0001-94, com sede administrativa na Praça Nassib 

Nassif, 381, Centro, nesta cidade, representado por Evandro Luis Massing (Prefeito Municipal), 

aqui denominado de CONTRATANTE, e o (a) XXX, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ nº XXX, com sede no endereço: XXX, neste ato representado (a) por XXX, 

CPF nº XXX, denominado (a) de CONTRATADO (A), deliberam firmar o presente contrato, 

em conformidade com as Leis nº 14.133/2021 e 11.947/2009, e tendo em vista o que consta na 

Chamada Pública nº56/2024 (Processo Administrativo nº XXX/20XX), resolvem celebrar o 

presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar/PNAE, para os alunos da Rede Municipal de Ensino de Palmeira das 

Missões/RS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Especificação Unidade De Medida Quantidade Valor Unitário Valor Total 

      

      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; e 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 8 (oito) meses contados da data de sua assinatura, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. O objeto deverá ser entregue de acordo com as especificações referidas no Termo de 

Referência anexo a este contrato. 

3.3. O recebimento do objeto será efetuado da seguinte forma:  

a) Provisoriamente, pelo responsável ou fiscal do contrato por seu acompanhamento, para 

posterior verificação da conformidade com objeto do contrato em até 48 (quarenta e oito) horas 

contados do recebimento do aviso do contratado de que o objeto está instalado e em 

funcionamento.  

b) definitivamente, por servidor ou fiscal, designado pela autoridade competente, após o 

decurso do prazo de observação que comprove o cumprimento do objeto deste contrato, no 

prazo de 05 (cinco) dias.  

3.4. Caso se verifique que não houve o fiel cumprimento das condições e especificações 

estabelecidas para a contratação, o objeto não será recebido na forma definitiva. 

3.5. Nos termos do art. 117 Lei nº 14133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega do bem, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

3.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. A fiscalização da contratante fará o possível para que a contratada não execute o objeto em 

desacordo com as condições preestabelecidas no Termo de Referência em anexo. 

3.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

3.9. Participarão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respectivas 

responsabilidades, formando a Equipe de Fiscalização do Contrato:  

3.9.1. Gestor do Contrato: responsável pela coordenação das atividades relacionadas à gestão 

do Contrato, bem como pela formalização dos procedimentos que envolvam prorrogação, 

alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções, dentre outros.  
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3.9.2. Fiscal do Contrato: responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes 

contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços estão 

compatíveis com os indicadores de desempenho previstos neste Termo de Referência, bem 

como pela formalização dos procedimentos que envolvam pagamento. É também o responsável 

pelo recebimento definitivo dos serviços.  

3.9. Quanto ao Gestor do Contrato e o Fiscal de Contrato para a futura contratação, ambos serão 

indicados no momento oportuno pelo gestor da pasta, ou obedecerão a indicação do Documento 

de Formalização de Demanda. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ XXX (XXX). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominado CONTRATADO, será de até R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a 

legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2. O processo de pagamento será iniciado na Secretaria Municipal de Educação, com a 

fatura/nota fiscal apresentada pelo fornecedor. 

6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

6.3.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.3.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

6.4. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/Fatura por parte da Contratada, 

importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do Contratante. 

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista de acordo com a 

legislação aplicável, se for o caso. 

6.6 O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 

ressarcimentos ou indenizações devidas pelo Contratado, nos termos deste contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
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execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, o contratado deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na chamada pública;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

9;17. Informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de 

venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de 

Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no 

máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo 

MDA. 

9.18. Guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, 

dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar para Alimentação Escolar, as quais ficarão à disposição para comprovação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Para condutas descritas nos itens “e” e “f” será aplicada multa de no máximo 10% (dez por 

cento) do valor total do contrato. 

(2) Para os fins dos itens “c” e “d”, será aplicada multa nas seguintes condições: 

a) 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso injustificado, até o 

máximo de 5% (cinco por cento).  

b) 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia, até o limite de 10% (dez por 

cento), em caso de inexecução parcial do objeto ou de descumprimento de obrigação assumida.  

c) 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, em caso de inexecução total do objeto. 

OBS.: O atraso superior a 5 (cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia eventualmente prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
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administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade. 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto: 

12.5.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

12.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 

na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 

superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 

2010). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: XXX – Secretaria Municipal de XXX 

Ação XXX – XXX 

Elemento: XXX – XXX 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

16. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmeira das Missões/RS para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E por estarem assim justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para surta os jurídicos e legais efeitos. 

Palmeira das Missões, XX de XXXX de 20XX. 
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Município de Palmeira das Missões 

XXX 

Prefeito Municipal 

Contratante 

XXX 

XXX 

Representante Legal 

Contratada 

 

 

 

XXX 

Gestor do Contrato 

 

XXX 

Fiscal do Contrato 

 

Testemunhas: 

01: __________ 

CPF: 

02:__________ 

CPF: 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

 

ANEXO VII 

 

REF.: Chamada Pública n.º /2024 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO 

NA HABILITAÇÃO, E CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º INCISO XXXIII DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 

 

 

 

Chamada Pública Nº /2024 ________________ (nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ nº 

____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ____________, 

portador(a) do RG nº _________________ e do CPF nº _______________, interessada em 

participar da Chamada Pública citada, DECLARA sob as penas da lei, que: inexiste fatos 

impeditivos à sua participação e habilitação nesta Chamada Pública, e que atende ao 

cumprimento no que se refere à observância do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal.  

 

 

 

 

(local e data)  

 

 

 

 

(assinatura, nome, cargo e RG do representante legal)  

 

 

 

(Carimbo da empresa) 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

 

ANEXO VIII 

 

REF.: Chamada Pública n.º /2024 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

NOS QUADROS DA EMPRESA 

 

 

A Empresa ________________________  , inscrita

 no CNPJ: nº ___________________ por   intermédio   de   seu   

representante   legal   o(a) Sr(a)       , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº  (nº e órgão 

emissor) e do CPF nº _________________, DECLARA, sob as penas da lei, que não 

possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente no Município de Palmeira 

das Missões/RS ou responsável pelo certame. 

 

 

 , em  de __________de 2024. 

 

 

 

(local e data)  
 

 

 

 

(assinatura, nome, cargo e RG do representante legal)  

 

 

(Carimbo da empresa) 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

 

ANEXO IX 

 

Modelo de Declaração de produção própria (grupos formais)  
 

 

DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÃO PRÓPRIA GRUPOS 

FORMAIS  

 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº..............................)  

 

Eu, ............................................................... representante da Cooperativa/Associação 

.................................................................................................................................., com CNPJ 

nº.................................................e DAP Jurídica nº................................declaro, para fins de 

participação no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios 

relacionados no projeto de venda são oriundos de produção dos cooperados/associados que 

possuem DAP física e compõem esta cooperativa/associação. 

 

 

 

 

 , em  de __________de 2024. 

 

 

 

(assinatura, nome, cargo e RG do representante legal)  
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

 

ANEXO X 

 

Modelo de Declaração de produção própria (grupos informais ou fornecedores individuais)  
 

 

 

 

DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA 

GRUPOS INFORMAIS OU FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA 

Nº..............................) 

 

 

Eu,........................................................................, CPF nº..................................................... e DAP 

física nº....................................., declaro, para fins de participação no Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda em 

meu nome são oriundos de produção própria. 

 

 

 

 

 , em  de __________de 2024. 

 

 

 

(assinatura, nome, cargo e RG do representante legal)  
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

 

ANEXO XI 

 

Modelo de Declaração de controle do limite de venda (grupos formais) 
 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO 

DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ ASSOCIADOS (GRUPOS 

FORMAIS)  

 

 

O(A) (nome do Grupo Formal) ............................................................................, CNPJ nº 

....................................., DAP jurídica nº................................ com sede 

......................................................., neste ato representado(a) por .................................. ............... 

(nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda), portador (a) da Cédula de 

Identidade RG nº ................................., CPF nº .............................., nos termos do Estatuto Social, 

DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de gêneros 

alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o quadro 

social desta Entidade, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP/ANO CIVIL/ 

ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 

11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 que regem o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE e demais documentos normativos, no que couber. 

 

 

 , em  de __________de 2024. 

 

 

 

(assinatura, nome, cargo e RG do representante legal)  
 


